
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1991357 - RS (2022/0074485-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : INDUSTRIA DE PELES PAMPA LTDA
ADVOGADOS : GUILHERME PITTHAN MADER - RS082465
  HENRIQUE RECKTENVALD - RS081714
  MARCELA CAMARGO BRITO - RS089409

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. ARTS. 1º E 
2º DA LEI N. 9.636/1996. BASE DE CÁLCULO. INDUSTRIALIZAÇÃO 
POR ENCOMENDA. PRECEDENTES.
1. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que o 
estabelecimento produtor/exportador que adquire insumos e os 
repassa a terceiros a fim de beneficiá-los, por encomenda, para 
posteriormente exportar os produtos, tem direito ao crédito presumido 
do IPI relativo às aquisições de matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem suportadas pela empresa 
responsável pela encomenda, consoante teor do disposto nos arts. 1º 
e 2º da Lei n. 9.363/1996.
2. Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, articulado pela parte agravada, tendo em vista que o mero 
inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 
multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, o que não ocorreu no caso.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 07 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. ARTS. 1º E 
2º DA LEI N. 9.636/1996. BASE DE CÁLCULO. INDUSTRIALIZAÇÃO 
POR ENCOMENDA. PRECEDENTES.
1. Esta Corte de Justiça possui o entendimento de que o 
estabelecimento produtor/exportador que adquire insumos e os 
repassa a terceiros a fim de beneficiá-los, por encomenda, para 
posteriormente exportar os produtos, tem direito ao crédito presumido 
do IPI relativo às aquisições de matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem suportadas pela empresa 
responsável pela encomenda, consoante teor do disposto nos arts. 1º 
e 2º da Lei n. 9.363/1996.
2. Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, articulado pela parte agravada, tendo em vista que o mero 
inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 
multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, o que não ocorreu no caso.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu em 
parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento (e-STJ, fls. 
232-235).

A agravante sustenta, em suma, que (e-STJ, fls. 239-240):
 

[...] o entendimento proferido merece reforma, tendo em vista 
que somente a partir da Lei 10.276 de 2001, que instituiu 
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mecanismo alternativo à Lei 9.363 de 1996, que a base de 
cálculo do crédito presumido correspondeu ao somatório dos 
custos sobre os quais incidiram o PIS e a COFINS, incluindo ao 
valor da prestação de serviços decorrente da industrialização por 
encomenda. Assim, não podem ser incluídos no crédito 
presumido o valor suportado pela prestação de serviços, pois 
este foi incluído apenas pela Lei 10.276 de 2001.
O benefício fiscal não se estende à aquisição de mão de obra de 
terceiro sobre a matéria-prima beneficiada.

 
Requer, assim, a reconsideração da decisão combatida ou a 

submissão do feito ao colegiado.
A parte agravada apresentou impugnação às e-STJ, fls. 246-248, 

pugnando pela aplicação da multa prevista do art. 1.021, § 4º, do CPC.
É o relatório.

VOTO

Verifico que a requerente não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado.

Confirme registrado na decisão agravada, esta Corte de Justiça possui 
o entendimento de que o estabelecimento produtor/exportador que adquire 
insumos e os repassa a terceiros a fim de beneficiá-los, por encomenda, para 
posteriormente exportar os produtos, tem direito ao crédito presumido do IPI 
relativo às aquisições de matérias-primas, produtos intermediários e material de 
embalagem suportadas pela empresa responsável pela encomenda, consoante 
teor do disposto nos arts. 1º e 2º da Lei n. 9.363/1996.

Com efeito, o art. 2º da Lei n. 9.363/1996, ao enunciar a base de 
cálculo do crédito presumido, o fez sobre o valor total das aquisições, não 
fazendo distinção entre material e mão de obra.

Assim, possui o direito à apuração do crédito presumido de IPI sobre 
industrialização por encomenda, ainda que em período anterior a 2001.

Nesse sentido:
 

TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. 
INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA. BASE DE 
CÁLCULO. CUSTOS COM MÃO DE OBRA. INCLUSÃO.
1. A jurisprudência de ambas as Turmas de Direito Público do 
Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que "o 
estabelecimento produtor/exportador que adquire insumos e os 
repassa a terceiros para beneficiá-los, por encomenda, para, 
posteriormente, exportar os produtos, faz jus ao crédito 
presumido do IPI relativo às aquisições de matérias-primas, 
produtos intermediários e material de embalagem suportadas 
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pela empresa encomendante, nos termos do disposto nos arts. 
1º e 2º da Lei n. 9.363/1996" (AgInt no REsp 1.444.939/RS, rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
27/05/2019, DJe 29/05/2019).
2. Entende-se, ainda, que não há distinção na composição da 
base de cálculo do crédito presumido de IPI, abrangendo todos 
os custos com a industrialização por encomenda, inclusive a 
mão de obra.
Precedentes: EDcl nos EDcl no REsp 1474353/RS, rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
13/12/2018, DJe 19/12/2018; e AgInt no Resp nº 1.424.201/SC, 
rel. Ministra Regina Helena Costa, julgado em 31 de maio de 
2019.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.437.394/CE, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 1º/2/2022).
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. LEI N. 
9.363/1996. BENEFICIAMENTO DO INSUMO POR TERCEIRO 
(INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA). RESTRIÇÃO AO 
CRÉDITO. INVIABILIDADE. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DA 1ª SEÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, 
§ 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 
pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Aplica-se, in casu, o Código de Processo Civil de 2015.
II - É pacífico o entendimento desta Corte segundo o qual o 
estabelecimento produtor/exportador que adquire insumos e os 
repassa a terceiros para beneficiá-los, por encomenda, para, 
posteriormente, exportar os produtos, faz jus ao crédito 
presumido do IPI relativo às aquisições de matérias-primas, 
produtos intermediários e material de embalagem suportadas 
pela empresa encomendante, a teor do disposto nos arts. 1º e 2º 
da Lei n. 9.363/1996.
III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 
mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, 
sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.444.939/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 29/5/2019).
 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
PRESENÇA DE OMISSÃO. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. ARTS. 
1º E 2º, DA LEI N. 9.363/96. BASE DE CÁLCULO. 
INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES 
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PARA RESTAURAR O ACÓRDÃO DE E-STJ FLS. 404/414.
1. A jurisprudência deste STJ reconheceu que a empresa que 
realiza a industrialização por encomenda tem sim direito ao 
crédito presumido de IPI como ressarcimento das contribuições 
ao PIS/PASEP e COFINS incidentes no mercado interno. No 
compulsar dos precedentes, resta evidente que o direito foi 
reconhecido às empresas não fazendo distinção da composição 
da base de cálculo do benefício pretendido, abrangendo todos 
os custos com a industrialização por encomenda, inclusive a 
mão-de-obra (serviços). Nesse sentido os mais antigos 
precedentes desta Casa que deram origem à jurisprudência: 
REsp. n. 576.857 - RS, Primeira Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, julgado em 25 de outubro de 2005; REsp. n. 436.625 - 
RS, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 15 de 
agosto de 2006; e REsp 840919 / RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 20 de março de 2007.
2. Sendo assim, deve ser reconhecido o erro de premissa sobre 
o qual laborou o acórdão embargado. Ressalva de posição 
pessoal no sentido de que o cômputo dos valores agregados 
pelo terceiro na industrialização do bem destinado à exportação 
somente se tornou possível a partir da edição da Medida 
Provisória 2.202/2001, posteriormente convertida na Lei 
10.276/2001.
3. Desta forma, o julgado deve ser retificado para dele fazer 
constar que a empresa produtora/exportadora tem direito ao 
creditamento na industrialização por encomenda a) pelos 
insumos (matérias-primas, produtos intermediários e material de 
embalagem) que adquire e entrega para terceira empresa 
realizar a industrialização; e também b) pelo valor da prestação 
de serviços decorrente de industrialização por encomenda 
(situação que pode abarca também os insumos adquiridos se o 
foram diretamente pela terceira empresa, além de demais 
dispêndios e lucros da terceira empresa embutidos no preço por 
ela cobrado pelo serviço prestado - valor agregado).
4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes 
para conhecer parcialmente e, nessa parte, negar provimento ao 
recurso especial da FAZENDA NACIONAL, restaurando o 
acórdão de e-STJ fls. 404/414.
(EDcl nos EDcl no REsp n. 1.474.353/RS, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 19/12/2018).

 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas pela parte 

interessada, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 
decisão impugnada.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, articulado pela parte agravada, tendo em vista que o mero 
inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, não 
se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, o que não ocorreu no caso.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2022/0074485-8 REsp 1.991.357 / R S

Número Origem: 50061881420204047100

PAUTA: 07/06/2022 JULGADO: 07/06/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : INDUSTRIA DE PELES PAMPA LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME PITTHAN MADER  - RS082465 

 HENRIQUE RECKTENVALD  - RS081714 
 MARCELA CAMARGO  BRITO  - RS089409 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : INDUSTRIA DE PELES PAMPA LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME PITTHAN MADER  - RS082465 

 HENRIQUE RECKTENVALD  - RS081714 
 MARCELA CAMARGO  BRITO  - RS089409 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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